
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.239.622 - RS (2011/0042847-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SUDESTE TRANSPORTES COLETIVOS LTDA 
ADVOGADO : CLÁUDIO LEITE PIMENTEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. HORAS EXTRAS. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Há incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a 
título de horas extras em razão de seu caráter remuneratório. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.239.622 - RS (2011/0042847-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial de Sudeste 

Transportes Coletivos Ltda., por entender que incide a contribuição previdenciária 

patronal sobre as horas extras e, no caso em apreço, a prescrição quinquenal conta-se 

do pagamento antecipado (e-STJ, fls. 379/380).

Defende a agravante, em síntese, que a "análise da natureza das horas 

extras à luz do conceito de 'remunerações' não permite ao intérprete incluir tais 

parcelas na base de cálculo da contribuição devida pela empresa".

É o relatório.

 

Documento: 1358442 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/11/2014 Página  2 de 4
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus 

próprios fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Passo adiante, examina-se o recurso de Sudeste Transportes Coletivos 
Ltda, no qual se veicula insurgência contra a decisão do Tribunal de 
origem que reconheceu a prescrição quinquenal para fins de 
compensação e admitiu a incidência da contribuição previdenciária 
patronal sobre as horas extras.
A análise da controvérsia denota que o entendimento adotado pela 
instância ordinária encontra-se em sintonia com a jurisprudência deste 
Tribunal Superior, conforme se depreende da leitura dos precedentes 
cujas ementas seguem abaixo transcritas:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
FÉRIAS E ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. 
RESP 1.230.957/RS SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO 
CPC.  PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. AÇÃO AJUIZADA 
APÓS 9/6/05. AGRAVOS NÃO PROVIDOS.
1. "Para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, 
da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo 
prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação 
em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 
150, § 1º, do CTN" (REsp 1.269.570/MG, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, DJe 4/6/12).
2. "Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, 
tal importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não 
constitui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela 
não é possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo 
da empresa)". (REsp 1.230.957/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Primeira Seção, DJe 18/3/14).
3. Agravos regimentais não providos.
(AgRg no REsp 1167006/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 1º/4/2014, DJe 9/4/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE O ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. 
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ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO 
NO RESP 1.358.281/SC.
1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. 
Min.
Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no 
sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre o 
adicional de horas extras.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1313266/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2014, DJe 
5/8/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
HORAS-EXTRAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Há incidência de contribuição previdenciária sobre os valores 
pagos a título de horas-extras em razão de seu caráter 
remuneratório. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 300.122/AL, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/4/2014, DJe 25/4/2014)

Desse modo, aplica-se o óbice constante da Súmula 83/STJ, extensível 
aos recursos interpostos com fundamento na alínea "a", do permissivo 
constitucional: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".
Ante o exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
aos recursos especiais. 

Desse modo, considerando que o valor correspondente às horas extras 

integra o conceito de remuneração, a incidência tributária ora em apreço é medida que 

se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0042847-0 REsp 1.239.622 / RS

Números Origem:  00278252920084047100  200871000278250       278252920084047100

PAUTA: 21/10/2014 JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRENTE : SUDESTE TRANSPORTES COLETIVOS LTDA
ADVOGADO : CLÁUDIO LEITE PIMENTEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUDESTE TRANSPORTES COLETIVOS LTDA
ADVOGADO : CLÁUDIO LEITE PIMENTEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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